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Resumo 
O autoritarismo brasileiro, estabelecido em raízes históricas escravocrata e estamental-
senhorial, na perspectiva de nossa formação social e do modo de produção que a estrutura; 
reorganiza e renova os padrões de dominação das elites no âmbito do capitalismo periférico 
e dependente. Anterior ao pensamento político e social autoritário, o autoritarismo brasileiro 
amadurece no embate e articulação entre elementos arcaicos e modernos no processo de 
consolidação da burguesia e do capitalismo. Na perspectiva da teoria crítica, trata-se de levar 
o debate aos interlocutores do pensamento político e social brasileiro, estendendo aos
teóricos do autoritarismo nacional1. Enfatizando concepções, conceitos e categorias como
“capitalismo dependente e periférico”, “ordem senhorial-escravocrata”, “modernização
conservadora”, “autocracia burguesa” e “Estado forte”, dialogaremos com intelectuais do
pensamento autoritário e artífices do autoritarismo brasileiro na década de 19302.
Considerando que o autoritarismo brasileiro é diferente do europeu, do ponto de vista
histórico e estrutural, trata-se de apontar as contradições e os embates sociopolíticos que
mobilizam os móveis autoritários que caracterizam o padrão de dominação burguesa. Deste
modo, se evidencia a “questão social” como o campo em que a luta de classes adquire
materialidade, acirra contradições e conflitos, definindo o autoritarismo brasileiro na
perspectiva da “reprodução ampliada”3 do capitalismo.

Tradição autoritária e pensamento político e social brasileiro 

A reflexão sobre o autoritarismo brasileiro - que não se confunde com o 

pensamento autoritário nacional, este é um desdobramento daquele - se dá nos 

* Mestre em Serviço Social e Políticas Sociais (Unifesp). Contato: mmjunior75@gmail.com.
1 Caio Prado Júnior, Florestan Fernandes, Sérgio Buarque de Holanda, Oliveira Vianna, dentre outros,
conforme as suas distintas abordagens teórico-metodológicas.
2 Destacamos o período em questão, pois, se trata do momento em que se materializa o projeto
autoritário-corporativo, através do “Estado Novo”, concebido pelos intelectuais que pensavam o
autoritarismo brasileiro desde a década de 1910.
3 Marx destaca a reprodução ampliada em “O Capital” (O processo de produção do capital),
explicando que “cada capitalista” se vê obrigado a acumular capital e ampliar a sua produção para
concorrer com outros capitalistas, de modo que a acumulação se torna o padrão, na perspectiva da
acumulação constante da mais-valia, condição essencial para o aumento do capital.
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limites da tradição senhorial-escravocrata e do desenvolvimento da ordem burgo-

capitalista nacional. Considerando a “herança ibérica”, no que diz respeito a nossa 

formação social, Holanda (1963, p. 05) destaca a “cultura da personalidade” como 

um dos traços essenciais dessa tradição na perspectiva de um atributo individual 

superior. Assim, tal característica denota um exacerbado individualismo e estoicismo 

que resulta na lassidão de “formas de organização” que demandam “solidariedade”. 

Por essa razão, sentencia que em “terra onde todos são barões não é possível acordo 

coletivo durável, a não ser por uma força exterior respeitável e temida”.  

O traço personalista arraigado, denota relações sociais primárias, assentadas 

em vínculos afetivos e na força, estabelecendo modelos de dominação do tipo 

tradicional – patriarcal-senhorial-estamental. Em uma tradição com essas 

características, “privilégios hereditários” não necessitam ser completamente 

rompidos para que se consolide o “princípio das competições individuais”, 

constitutivo das sociedades burguesas. Isto porque a frouxidão das “estruturas 

sociais” favoreceu a sobreposição de uma à outra, até mesmo a sua coexistência – 

Florestan Fernandes 40 anos depois chamará de “modernização conservadora”, 

enfatizando o caráter da nossa burguesia e capitalismo. 

O “status” e “prestígio pessoal” sempre teve lugar em nossa sociedade, cuja 

“indolência displicente das instituições e costumes” servia antes para separar os 

homens que os unir. Laços pessoais de lealdade e subserviência estabeleciam os 

vínculos entre os pobres e os poderosos, constituídos em torno de “conveniências 

particulares” do que “ideais teóricos” ou quaisquer “interesses econômicos”. A 

ausência de “coesão em nossa vida social não representa, assim, um fenômeno 
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moderno. E é por isso que erram profundamente aqueles que imaginam na volta à 

tradição, a certa tradição, a única defesa possível contra nossa desordem”. 

(HOLANDA, 1963, p. 06) 

Há uma clara referência crítica na citação acima aos autores e artífices do 

autoritarismo, como Oliveira Vianna, Plinio Salgado, Francisco Campos, Cassiano 

Ricardo, interlocutores da primeira geração de pensadores do Brasil como Sílvio 

Romero, Euclides da Cunha, Alberto Torres e Azevedo Amaral, cuja produção se 

caracteriza pelo traço racista, elitista, chauvinista e autoritário. Do ponto de vista do 

modo de produção social – monocultura, latifúndio, escravismo -, Prado (1962) 

destaca o caráter periférico e dependente do capitalismo brasileiro, a luta de classes 

no processo de ascensão da burguesia liberal no bojo da autonomia política brasileira 

inserida no contexto de lutas de independência no continente, as guerras 

napoleônicas e a ascensão do proletariado em oposição à burguesia na Europa.  

A diversificação dos negócios na colônia desde o final do século XVIII, funda 

as bases para o incremento do comércio e do crédito e, com eles, Prado (1962, p. 36) 

destaca que “surge uma rica burguesia de negociantes, que por seus haveres 

rapidamente acumulados, começa a pôr em xeque a nobreza dos proprietários rurais, 

até então a única classe abastada e, portanto, de prestígio da colônia”. Essa classe 

em ascensão, após a transferência da Corte portuguesa em 1808 e as transformações 

econômicas, políticas e culturais decorrentes, afastada da agricultura, irá desenvolver 

as cidades no litoral, transformando-as em centros de comércio ricos e populosos. O 

declínio dos grandes proprietários rurais e a ascensão da burguesia comercial urbana 

modifica o poder político, colocando essas classes em oposição. O embate dessas 
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forças, no esteio da centralização do poder na metrópole, acabará por fim, 

precipitando o processo que culminará com a independência, evidenciando o 

processo econômico que culmina em transformações sociais e políticas. 

As elites locais, influenciadas pelas ideias liberais, se impõem às forças 

reacionárias – pró-Portugal - que pretendiam reconduzir o Brasil à condição de 

colônia. Prado (1962) destaca, porém, que as relações sociais senhoriais assentadas 

na base econômica escravocrata, solidamente estabelecidas, anulavam econômica e 

politicamente amplos segmentos sociais, inviabilizando as condições objetivas para 

o amadurecimento das massas, incapazes de propor reformas e construir um projeto 

político compatível com as “condições materiais do país”, rompendo com as 

estruturas arcaicas vigentes. Resultado de determinações econômicas, o processo 

que conduziu a independência demonstra que “a superestrutura política do Brasil 

colônia que, já não correspondendo ao estado das forças produtivas e a 

infraestrutura econômica do país, se rompe para dar lugar a outras formas mais 

adequadas às novas condições econômicas” (Prado, 1962, p. 49). 

Para Prado (1962) e Fernandes4 (2006), a independência política é a pedra 

angular do Brasil moderno. Isto porque a autonomia política assegura o surgimento 

do Estado nacional e a dominação política de uma classe sobre as outras por meio 

dele. É o momento em que a nação se insere na ordem capitalista e a nova sociedade 

de classes substitui, paulatinamente, a ordem senhorial-escravocrata. 

 
4 Caio Prado Júnior publica a sua obra em 1933, Florestan Fernandes em 1975. 
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Fernandes (2006) evidencia três características fundamentais nesse 

processo: a “modernização conservadora”, a “autocracia burguesa” e a imigração 

europeia na consolidação da ordem burgo-capitalista. Assim, a análise da revolução 

burguesa é fundamental para a reflexão sobre o desenvolvimento e a formação do 

capitalismo no Brasil. Conforme a economia exportadora prospera e pavimenta o 

caminho que organiza estrutural e dinamicamente a via para a acumulação primitiva, 

intensifica internamente a revolução socioeconômica e política. Enfatizando o 

caráter liberal, isto é, o espírito competitivo e o trabalho assalariado, aponta que se 

trata de padrões incompatíveis – não necessariamente antagônicos - com a ordem 

rural-senhorial-escravocrata –, de modo que o imigrante cumpre papel importante 

nesse processo, representando o agente econômico privilegiado na ampliação do 

comércio e do sistema bancário e financeiro, constituindo-se no elo entre o capital 

estrangeiro e a plantation. 

O desenvolvimento da “ordem social competitiva” se dá de forma perene, 

conforme a ruína da “ordem escravocrata e senhorial” concedia fundamentos sólidos 

para a “reorganização” da produção e do mercado “em bases genuinamente 

capitalistas”. À resistência e oposição à transformação, típico da “situação 

“periférica” das economias capitalistas dependentes de origem colonial, evidencia o 

caráter antiburguês e antiliberal ibérico. Somente a dinâmica estabelecida pelo 

padrão liberal, em função da autonomia política adquirida com a independência, 

inserida no mercado global, fornecia as condições necessárias para a ascensão de 

uma classe burguesa no interior do estamento senhorial-escravocrata. Isto é, uma tal 

transformação surgiria em decorrência do embate de forças antagônicas no esteio 
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do desenvolvimento do mercado interno submetido às forças do capital externo, 

renovando e reestruturando os moldes da dominação burguesa. 

Nesse sentido, ainda que demonstre um ethos revolucionário, assegurando 

as decisões políticas no âmbito interno, consolidando uma elite dominante, ao 

mesmo tempo impõe formas arcaicas, sustentando a produção escravista que 

atendia as exigências de produção do mercado externo e da acumulação primitiva. 

Consolidando o poder estatal como órgão manipulável, conforme os interesses 

prementes do estamento senhorial, o liberalismo fica constrangido entre as 

exigências do mercado externo e as elites senhoriais que monopolizam a terra e o 

poder político. Não se realiza como um arranjo político-econômico capaz de 

organizar a produção em bases genuinamente capitalistas, manifestando-se apenas 

em uma parcela irrisória da sociedade articulando padrões arcaicos e modernos, de 

modo que estamentos dominantes são convertidos em “sociedade civil” e o 

elemento senhorial em “cidadão”, até a evolução paulatina de uma sociedade 

senhorial-escravocrata em uma competitiva e burguesa de classes. 

Estabelecendo o poder autocrático e a “modernização conservadora” como 

o padrão de dominação, as “representações ideais da burguesia” vinculavam-se de 

forma mecânica aos postulados do “grandioso modelo francês da Revolução 

Burguesa nacional e democrática” apenas como “objeto de ostentação, um símbolo 

de modernidade e civilização”. Quando segmentos populares e proletários buscam 

ampliar o acesso aos espaços de poder, tensionando a ordem, a burguesia sempre 

reagiu “de maneira predominantemente reacionária e ultraconservadora, dentro da 

melhor tradição do mandonismo oligárquico” (Fernandes, 2006, p. 242). 
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No âmbito da oposição consentida, se impõe o padrão de dominação à classe 

operária, conforme a opção pelas elites dominantes da “luta de classes e a repressão 

do proletariado como o eixo da Revolução Burguesa no Brasil” (Fernandes, 2006, p. 

246). O caráter refratário da burguesia ao “radicalismo burguês”, dissimula certa 

debilidade característica do tipo de dominação burguesa no campo do capitalismo 

dependente e periférico. Assim, “ameaças à hegemonia burguesa” que jamais foram 

“decisivas”, eram “exageradas pelos grupos oligárquicos” como procedimento 

deliberado de “manipulação conservadora do “radicalismo” ou do “nacionalismo” 

das classes médias e dos setores industrialistas”. Consagrando o princípio norteador 

autoritário e conservador do “desenvolvimento com segurança”, assegurando as 

bases da dominação e acumulação burguesas, estabelece “o Estado nacional e 

democrático em instrumento puro e simples de uma ditadura de classe preventiva”, 

consolidando a “autocracia burguesa”. 

Entendida como o conjunto de problemas econômicos, sociais e políticos 

que incidem sobre a classe trabalhadora, a “questão social” representa o espaço de 

reprodução reificação do capitalismo e o objeto de reflexão, ação e intervenção - a 

materialidade da luta sociopolítica -, isto é, as condições de existência dos 

trabalhadores (Iamamoto, 2010). A “questão social” e o proletariado mobilizam dos 

intelectuais aos Tenentes, no bojo da fissura das oligarquias, a crise econômica e o 

avanço do comunismo e fascismo no pós-Grande Guerra. Nesse contexto, o 

Tenentismo surge como reação da classe média e pequena burguesia. Movimento 

eclético de caráter conservador, nacionalista e autoritário, mobiliza desde 

comunistas até integralistas. Promove agitações e revoltas de 1922 até 1938, 
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mobilizando organizações políticas e sociais por todo o país – como a Ação 

Integralista Brasileira e a Ação Nacional Libertadora -, culminando com a Revolução 

de 1930. 

Oliveira Viana é o grande nome do Estado Corporativo e autoritário 

brasileiro. Surge na vida política e intelectual do país entre as décadas de 1910 e 20, 

notabilizando-se pelas suas teses racistas, deterministas, elitistas, nacionalistas e 

autoritárias. Considerando o nosso vasto território e o latifúndio, privilegiava-se o 

surgimento de uma sociedade de tipo estamental, cujo espírito de clã se assentava 

na tradição patriarcal. Como traço característico de nosso “povo-massa”, o “espirito 

de clã” estimulava relações sociais primárias e a “dominação tradicional”, conforme 

os vínculos de lealdade e subserviência ao poder de mando local. 

Inspirado por Silvio Romero, tinha convicção na superioridade da raça branca 

e no embranquecimento da população como alternativa ao problema racial, 

conforme a primazia das teses do “racismo científico” arraigado em nossa sociedade. 

Conforme Alberto Torres, era antiliberal, antipartidos e, sobretudo, anticomunista. 

Torres (1938, p. 34) pensava que o nosso “problema econômico é o problema da 

organização do trabalho, da circulação e do consumo”. Afirmava que “o capital 

estrangeiro”, apenas “virá benéfico” e no “interesse do mutuante” a partir dessas 

premissas. Para ele o “problema social do operariado”, tanto nos EUA quanto na 

Europa decorriam da sua marcha histórica, conforme as “classes inferiores” 

adquirem “consciência de sua força”, enquanto aqui o “socialismo, propagado entre 

os operários”, de acordo com a “feição dos programas radicais europeus” 

desenvolvia-se “até a aspiração do poder”. Evidencia-se assim, a elevada 
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preocupação com a ascensão do proletariado urbano e das suas organizações 

políticas. 

Vianna (1987) pensava que o “povo-massa” débil e pouco coeso, demandava 

o Estado ante a missão de forjar a nacionalidade, pois, é um ente forte, coeso e

autônomo. Em sua apologia do “Estado forte”, contrário aos partidos, considera que 

no Brasil “o inimigo das liberdades sempre foi o Poder Local” e não o “Poder 

Central”, este uma “força benéfica e organizadora. Opõe-se, portanto, ao “regime 

federativo”, pelo seu caráter “descentralizador” (Viana, 1987, p. 42). Considerava 

como função primordial de uma elite intelectual a construção de um projeto de 

organização nacional estabelecido em bases nacionalistas, autoritárias e corporativas 

– tal como o “Estado Novo” viria a realizar.

O Estado Corporativo representado através de sindicatos e não de partidos, 

legitimaria a ação estatal centralizadora, articulando a nação de cima para baixo, pois 

a nossa tradição oligárquica, estabelecida em clãs familiares e escravocrata, seria 

incompatível com o liberalismo. Portanto é imperativo um Estado forte, centralizado 

e corporativo, adequado à nossa tradição para a realização do capitalismo, o controle 

da “questão social” e a contenção das massas proletárias. Dissimula a luta de classes 

e a “questão social”, evidencia a repulsa aos partidos, para ele representantes de 

“facções” e interesses “locais” e não do antagonismo de classes. Igualmente, seria o 

“Estado Novo” o artífice desse projeto de nação que caracterizaria o autoritarismo 

brasileiro.  
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A “questão social” evidencia o autoritarismo brasileiro latente, conforme o 

padrão pela criminalização e repressão das classes laboriosas. Os arranjos político-

econômicos que renovam os padrões autocráticos da burguesia associada e 

dependente sedimentam o padrão de dominação burguesa que articula o arcaico e o 

moderno. O debate com os principais autores do pensamento político e social 

brasileiro, considerando a formação social e o modo de produção que estrutura e 

organiza a sociedade, evidencia os nexos – e as contradições - entre escravismo e 

trabalho livre, ordem estamental-senhorial e burguesa-liberal que caracterizam e 

estabelecem a dinâmica do capitalismo tardio, dependente e periférico.  
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